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13 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório pela ordem 
enunciada no presente aviso, considerando -se excluídos os candidatos 
que tenham obtido uma valorização inferior a 9,5 valores num dos mé-
todos de seleção, não lhe sendo aplicado o método seguinte.

14 — A publicação dos resultados obtidos em cada método de sele-
ção é efetuada através de lista, afixada no placard da Sede da Junta de 
Freguesia e sítio da autarquia, sendo os candidatos aprovados em cada 
método de seleção notificados para a realização do seguinte, bem como 
os excluídos, notificados através de uma das formas previstas no n.º 3 
do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

15 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, será afixada num placard na Sede da Autarquia e sítio, sendo 
ainda publicado um aviso no Diário da República;

16 — Em caso de igualdade na valoração dos candidatos, procede-
-se ao desempate dos mesmos, nos termos do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro;

16.1 — Esgotadas as possibilidades de desempate constantes no men-
cionado artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, fica 
à frente na lista de ordenação final dos candidatos, aquele que tenha 
pontuado no maior número de comportamentos demonstrados;

17 — Quota de emprego para candidatos com deficiência — procede-
-se nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro;

17.1 — Para efeitos de admissão ao procedimento concursal, de 
acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 
de fevereiro, os candidatos com deficiência devem declarar, quando 
formalizarem a sua candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo 
grau de incapacidade e o tipo de deficiência.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

15 de maio de 2018. — O Presidente da Junta de Freguesia, Carlos 
Manuel Martins da Saúde Fernandes.
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 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE TOMAR (SÃO JOÃO BAPTISTA) 
E SANTA MARIA DOS OLIVAIS

Aviso n.º 7222/2018
Augusto Manuel Barros Alves, presidente da União de Freguesias 

de Tomar (São João Baptista) e Santa Maria dos Olivais, concelho de 
Tomar, torna público que a Assembleia de Freguesia de São João Baptista 
e Santa Maria dos Olivais, sob proposta da Junta de Freguesia aprovada 
em reunião realizada em 25 de outubro de 2017, deliberou em sessão 
realizada a 28 de dezembro de 2017, aprovar o Regulamento e Tabela 
Geral de Taxas e Licenças em anexo.

23 de janeiro de 2018. — O Presidente da Junta, Augusto Manuel 
Barros Alves.

Regulamento e Tabela Geral de Taxa e Licenças
Em conformidade com o disposto nas alíneas d) e f) do n.º 1 do 

artigo 9.º, conjugado com a alínea h) do n.º 1 do artigo 16.º do regime 
jurídico das Autarquias Locais (Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro), e 
tendo em vista o estabelecido no Regime Financeiro das Autarquias Lo-
cais e das Entidades Intermunicipais (Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro) 
e no Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais (Lei n.º 53 -E/2006, 
de 29 de dezembro), é aprovado o presente Regulamento e Tabela de 
Taxas e Licenças em vigor na União das Freguesias de Tomar (São João 
Baptista) e Santa Maria dos Olivais.

Na elaboração do Regulamento de Taxas da Freguesia, procurou -se 
conciliar dois interesses fundamentais: a necessidade de arrecadar receita 
para fazer face às despesas correntes da freguesia e a obrigatoriedade 
de ter em consideração o meio socioeconómico em que estamos inse-
ridos, evitando onerar demasiado os utentes com pagamento de taxas 
e licenças, consagrando -se deste modo o princípio da justa repartição 
dos encargos públicos.

Assim, para efeitos de cálculo, poderão ser considerados os custos com 
pessoal, manutenção e limpeza, aquisição e desgaste de equipamentos, 
custos dos consumíveis, investimentos, etc., desde que indispensáveis 
para a realização do serviço, pelo qual a taxa está a ser cobrada.

Optou -se, por outro lado, por considerar situações de isenção legal, 
material e pessoal, indo ao encontro das exigências legais procurando 
uma certa justiça social.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento e tabelas anexas têm por finalidade fixar os 
quantitativos a cobrar por todas as atividades da Junta de Freguesia, 
no que se refere à prestação concreta de um serviço público local e na 
utilização privada de bens do domínio público e privado da Freguesia.

Artigo 2.º
Sujeitos

1 — O sujeito ativo da relação jurídico tributária, titular do direito 
de exigir aquela prestação, é a Junta de Freguesia.

2 — O sujeito passivo é a pessoa singular ou coletiva e outras enti-
dades legalmente equiparadas que estejam vinculadas ao cumprimento 
da prestação tributária.

3 — Estão sujeitos ao pagamento de taxas o Estado, as Regiões Au-
tónomas, as Autarquias Locais, os fundos e serviços autónomos e as 
entidades que integram o setor empresarial do Estado, das Regiões 
Autónomas e das Autarquias Locais.

Artigo 3.º
Isenções

1 — Estão isentos do pagamento de taxas previstas no presente re-
gulamento, todos aqueles que beneficiem de isenção prevista em outros 
diplomas.

2 — Quando a Junta de Freguesia deliberar nesse sentido, o pa-
gamento das taxas poderá ser reduzido até à isenção total quando os 
requerentes sejam:

a) Pessoas coletivas de direito público ou de utilidade pública 
administrativa;

b) Associações culturais, desportivas, recreativas, instituições par-
ticulares de solidariedade social, cooperativas ou outras entidades e 
organismos provados que prossigam na área da freguesia fins de interesse 
eminentemente público;

c) Comprovadamente, particulares de fracos recursos financeiros.

3 — As isenções referidas nos números anteriores não dispensam os 
interessados de requerer à Junta de Freguesia as necessárias licenças, 
quando exigidas nos termos da Lei ou dos regulamentos.

4 — A Assembleia de Freguesia pode, por proposta da Junta de Fre-
guesia, através de deliberação fundamentada, conceder outras isenções 
totais ou parciais relativamente às taxas.

CAPÍTULO II

Taxa

Artigo 4.º
Taxas

A Junta de Freguesia cobra taxas sobre utilidades prestadas aos par-
ticulares ou geradas pela sua atividade:

a) Serviços Administrativos: emissão de atestados, declarações, certi-
dões, confirmações, termos de identidade e justificação administrativa, 
fotocópias, impressões e certificação de fotocópias;

b) Licenciamento e registo de canídeos e gatídeos;
c) Cedência de instalações;
d) Outros serviços prestados à comunidade;
e) Licenciamento de atividades;

Artigo 5.º
Serviços administrativos

1 — As taxas a cobrar pelos Serviços Administrativos constam no 
anexo I e referem -se aos documentos de interesse particular, nomea-
damente, atestados, declarações, certidões, confirmações, termos de 
identidade, de justificação administrativa ou quaisquer outros docu-
mentos análogos.

2 — Os documentos referidos no número anterior podem tam-
bém ser requeridos através da Internet no e -mail da Junta — geral@
freg -sjoaosmaria -tomar.pt, identificando -se o requerente corretamente, 
esclarecendo o tipo de documento pretendido e qual a sua finalidade.
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Artigo 6.º
Certificação de fotocópias

1 — O Decreto -Lei n.º 28/2000 de 13 de março atribui à Junta de 
Freguesia competência para a conferência de fotocópias.

2 — Em concretização das faculdades previstas no Diploma, é aposta 
ou inscrita no documento fotocopiado a declaração de conformidade com 
o original, o local e a data da realização do ato, o nome e a assinatura do 
autor da certificação, bem como, o carimbo ou selo branco da entidade 
que procede à certificação.

3 — As fotocópias conferidas nos termos do número anterior têm o 
valor probatório dos originais.

4 — Conforme determina o artigo 2.º, do referido decreto -lei, as 
entidades fixam o preço que cobram pelos serviços de certificação que, 
constituindo sua receita própria, não pode exceder o preço resultante da 
tabela em vigor nos Cartórios Notariais.

5 — As taxas a cobrar pela certificação das fotocópias constam do 
anexo I e têm por referência os valores estabelecidos no Regulamento 
Emolumentar dos Registos e Notariado aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 8/2007 de 17 de janeiro.

Artigo 7.º
Base de cálculo

1 — As taxas referidas no artigo 5.º do presente regulamento têm como 
base de cálculo o tempo médio de execução dos mesmos (atendimento, 
registo e produção).

2 — A fórmula de cálculo é a seguinte:
TSA = tme × vh + ct

tme: tempo médio de execução;
vh: valor hora do funcionário, tendo em consideração a média dos 

índices da escala salarial onde se posicionam os Assistentes Técnicos 
desta Junta de Freguesia;

ct: custo total necessário para a prestação do serviço (inclui material 
de escritório, consumíveis, etc);

3 — Sendo que a taxa a aplicar é a seguinte:
a) É de 45 min × vh + ct para os atestados para apresentação no 

estrangeiro;
b) É de 20 min × vh + ct para os atestados, declarações, certidões, 

confirmações e termos de identidade e justificação administrativa.

Artigo 8.º
Registo e Licenciamento de Canídeos e Gatídeos

1 — As definições das categorias dos canídeos e gatídeos, bem como 
as normas do processo de registo e licenciamento, são as estabelecidas 
na Portaria n.º 421/2004, de 24 de abril.

2 — Nos termos do n.º 1, do artigo 6.º da Portaria n.º 421/2004, de 
24 de abril, as taxas de registo e de licenciamento deverão ter por refe-
rência a taxa N de profilaxia médica para esse ano corrente, não podendo, 
em regra, exceder o triplo daquele valor.

3 — Conforme estipulado no artigo 5 do mesmo preceito legal, são 
isentos de licença os cães para fins militares, policiais ou de segurança 
pública.

4 — São isentos de pagamento da taxa da licença os cães -guia e de 
guarda de estabelecimentos de Estado, Corpos Administrativos, Orga-
nismos de Beneficência e de utilidade pública, bem como, os recolhidos 
em instalações pertencentes a sociedades zoófilas legalmente constituídas 
e sem fins lucrativos e nos canis municipais de acordo com o artigo 7.º 
do referido normativo.

5 — A instrução dos processos de contraordenações e a aplicação das 
coimas e sanções acessórias, far -se -á de acordo com o estabelecido nos 
n.os 1 e 2 do artigo 14.º e no n.º 1, do artigo 16.º do Dec. Lei n.º 314/2003, 
de 17 de dezembro, bem como nos termos do n.º 3, do artigo n.º 55, da 
Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro.

Artigo 9.º
Taxas de Registo e Licenciamento de Canídeos e Gatídeos

1 — As taxas de registo e licenças de canídeos e gatídeos constantes 
do anexo II, são indexadas à taxa N de profilaxia médica, não podendo 
exceder o triplo deste valor e variam consoante a categoria do animal 
(Portaria 421/2004, de 24 de abril).

2 — A fórmula de cálculo é a seguinte:
a) Registo: 70 % da taxa N de profilaxia médica;
b) Licenças para a categoria A: 100 % da taxa N de profilaxia mé-

dica;

c) Licenças para as categorias B: 190 % da taxa N de profilaxia 
médica;

d) Licenças para a categoria E: 170 % da taxa N de profilaxia mé-
dica;

e) Licenças para as categorias G e H: 300 % da taxa N de profilaxia 
médica;

f) Licenças para a categoria I: 25 % da taxa N de profilaxia médica.

3 — Os canídeos classificados nas categorias C, D e F estão isentos 
da taxa de licenciamento.

4 — O valor da taxa N de profilaxia médica é atualizado, anualmente, 
por Despacho Conjunto.

Artigo 10.º
Cedência de instalações

1 — As taxas de cedência de instalações, constam do anexo III e têm 
como base de cálculo o tempo de duração do aluguer.

2 — A fórmula de cálculo é a seguinte:
TCI = tc × vh + ct

TCI: taxa de cedência de instalações;
Tc: tempo de cedência das instalações arredondado à unidade, por 

excesso;
vh: valor hora do funcionário, tendo em consideração a média dos 

índices da escala salarial onde se posicionam os Assistentes Técnicos 
desta Junta de Freguesia;

ct: custo total necessário para a prestação do serviço (inclui eletrici-
dade, limpeza e manutenção de instalações etc.).

3 — Os custos por hora serão acrescidos de agravamento nos 
seguintes períodos:

a) Um agravamento de 50 % para serviço prestado fora das horas 
normais de expediente;

b) Um agravamento de 100 % para serviço prestado aos sábados 
domingos e feriados;

c) Excecionalmente os valores podem ser alterados mediante acordos 
protocolares.

4 — Será concedida isenção do pagamento das taxas referidas nos 
números anteriores sempre que a cedência seja pedida por:

a) Coletividades ou instituições sem fins lucrativos sediadas na fre-
guesia;

b) Escolas da rede pública do 1.º, 2.º e 3.º ciclo do Ensino Básico;
c) Excecionalmente através de parcerias e acordos protocolares.

Artigo 11.º
Licenciamento de atividades

1 — A Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, veio prever o licencia-
mento pelas Juntas de Freguesia de algumas atividades (nomeadamente 
venda ambulante de lotarias;

Arrumador de automóveis; atividades ruidosas de caráter temporário 
que respeitem a festas populares, romarias, feiras, arraiais e bailes), 
cujas taxas constam da Anexo IV deste Regulamento e têm como base 
de cálculo o tempo médio de execução dos mesmos.

2 — Sem prejuízo de outra documentação aplicável a cada uma das 
situações e que possa ser exigida pela Junta de Freguesia, cada pedido 
de licenciamento deverá ser acompanhado de cópia do documento 
identificativo do(s) requerente(s), bem como da identificação clara do 
local e do período de desenvolvimento da atividade.

Artigo 12.º
Concessão de Licença para Venda Ambulante de Lotarias

1 — Os procedimentos para o Licenciamento da atividade de venda 
ambulante de lotarias estão definidos no Regulamento da Freguesia para 
o Licenciamento de atividades diversas.

2 — As taxas pagas pela concessão para venda ambulante de lotarias, 
constantes n tabela IV, têm por base de cálculo a seguinte fórmula:

TVAL = tme × vh + cu + y

em que:
TVAL: Taxa de Venda Ambulante de Lotarias
Tme: tempo médio de execução;
Vh: valor hora do funcionário;
Y: custo de emissão do cartão.
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Artigo 13.º
Concessão de Licença par Arrumadores de Automóveis

1 — Os procedimentos para o licenciamento de atividade de arruma-
dor de automóveis estão definidos no Regulamento da Freguesia para o 
licenciamento de atividades diversas.

2 — As taxas pagas pela concessão de licença para arrumadores de 
automóveis constantes na tabela IV, têm por base de cálculo a seguinte 
fórmula:

TAA = (tme × vh + ct + y) × td

em que:
TAA: Taxa de Arrumador de Automóveis;
Tme: tempo médio de execução;
Vh: valor hora do funcionário;
Ct: custo unitário para a prestação do serviço (inclui material de 

escritório, consumíveis, etc.)
Y: custo da emissão do cartão;
Td: taxa de desincentivo à atividade.

Artigo 14.º
Concessão de Licença para Realização de Atividades 

Ruidosas de Caráter Temporário
1 — Os procedimentos de licenciamento para a realização ativida-

des ruidosas de caráter temporário que respeitem a festas populares, 
romarias, feiras, arraiais e bailes na via pública, jardins e outros lugares 
públicos o ar livre estão definidos no Regulamento da Freguesia para o 
licenciamento de atividades diversas.

2 — As taxas pagas pela concessão de licenças para a realização de 
atividades ruidosas de caráter temporário, constantes na tabela IV, têm 
por base de cálculo a seguinte fórmula:

TAR = tme × vh + cu

em que:
TAR: Taxa de Atividades ruidosas;
tme: tempo médio de execução;
vh: valor hora dos funcionários;
cu: custo unitário para prestação do serviço (inclui material de escri-

tório, consumíveis etc.)

3 — A Junta de Freguesia pode isentar o pagamento de taxas no âmbito 
de parcerias e protocolos com entidades;

Artigo 15.º
Atualização de Valores

A Junta de Freguesia, sempre que entenda conveniente, poderá propor 
à Assembleia de Freguesia a atualização extraordinária ou a alteração das 
taxas e licenças previstas neste regulamento, mediante fundamentação 
económico -financeira subjacente ao novo valor.

Artigo 16.º
Validade das Licenças

1 — As licenças concedidas ao abrigo da tabela de taxas anexa ca-
ducam pelo decurso do prazo pelo qual foram concedidas, exceto se, 
entretanto quando legalmente possível, for renovado o seu prazo.

2 — Os prazos das licenças contam -se nos termos da alínea c) do 
artigo 279.º do Código Civil.

3 — Para além dos motivos referidos supra, as licenças caducam 
ainda por determinação legal, por decisão judicial ou por decisão 
administrativa.

CAPÍTULO III

Liquidação

Artigo 17.º
Pagamento

1 — A relação jurídico tributária extingue -se através do pagamento 
da taxa.

2 — As prestações tributárias são pagas em moeda corrente ou por 
cheque, transferência ou por outros meios previstos na lei e pelos ser-
viços.

3 — Salvo disposição em contrário, o pagamento das taxas será efe-
tuado antes ou no momento da prática de execução do ato ou serviços 
a que respeitem.

4 — O pagamento das taxas é feito mediante recibo a emitir pela 
Junta de Freguesia.

Artigo 18.º
Pagamento em Prestações

1 — Compete à Junta de Freguesia autorizar o pagamento em pres-
tações, desde que se encontrem reunidas as condições para o efeito, 
designadamente, comprovação da situação económica do requerente, 
que não lhe permite o pagamento integral da dívida de uma só vez, no 
prazo estabelecido para pagamento voluntário.

2 — Os pedidos de pagamento em prestações devem conter a iden-
tificação do requerente, a natureza da dívida e o número de prestações 
pretendido, bem como os motivos que fundamentam o pedido.

3 — No caso de deferimento do pedido, o valor de cada prestação 
mensal corresponderá ao total da dívida, dividido pelo número de pres-
tações autorizado, acrescendo ao valor de cada prestação os juros de 
mora contados sobre o respetivo montante, desde o termo do prazo 
para pagamento voluntário até à data do pagamento efetivo de cada 
uma das prestações.

4 — O pagamento de cada prestação deverá ocorrer durante o mês 
a que corresponder.

5 — A falta de pagamento de qualquer prestação implica o venci-
mento imediato das seguintes, assegurando -se a execução fiscal da 
dívida remanescente mediante a extração da respetiva certidão de dívida.

Artigo 19.º
Imposto de selo

Às taxas previstas neste regulamento acresce imposto de selo, quando 
devido nos temos da Lei.

Artigo 20.º
Incumprimento

1 — São devidos juros de mora pelo cumprimento extemporâneo da 
obrigação de pagamento das taxas.

2 — A taxa legal (Decreto -Lei n.º 73/99 de 16 março) de juros de 
mora é de 1 %, se o pagamento se fizer dentro do mês do calendário 
em que se verificou a sujeição aos mesmos juros, aumentando -se uma 
unidade por cada mês de calendário ou fração se o pagamento se fizer 
posteriormente.

3 — O não pagamento voluntário das dívidas é objeto de cobrança 
coerciva através de processo de execução fiscal, nos termos do Código 
de Procedimento e de Processo Tributário.

4 — Haverá alteração à percentagem mencionada no n.º 2 sempre 
que for alterado o decreto -lei.

CAPÍTULO IV

Disposições Gerais

Artigo 21.º
Arredondamentos

Para cálculo do valor final devido em cada situação e após a aplicação 
das fórmulas adequadas, poderá ser efetuado o arredondamento à casa 
decimal mais próxima.

Artigo 22.º
Caducidade

O direito de liquidar as taxas, caduca se a liquidação não for valida-
mente notificada ao sujeito passivo no prazo de quatro anos a contar da 
data em que o facto tributário ocorreu.

Artigo 23.º
Prescrição

1 — As dívidas por taxas às autarquias locais prescrevem no prazo de 
oito anos a contar da data em que o facto tributário ocorreu.

2 — A citação, a reclamação e a impugnação interrompem a pres-
crição.

3 — A paragem dos processos de reclamação, impugnação e execução 
fiscal por prazo superior a um ano por facto não imputável ao sujeito 
passivo faz cessar a interrupção da prescrição, somando -se, neste caso, 
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o tempo que decorreu após aquele período ao que tiver decorrido até 
à data da autuação.

Artigo 24.º
Garantias

1 — Os sujeitos passivos das taxas podem reclamar ou impugnar a 
respetiva liquidação.

2 — A reclamação deverá ser feita por escrito e dirigida à Junta de 
Freguesia, no prazo de 30 dias a contar da nota de liquidação.

3 — A reclamação presume -se indeferida para efeitos de impugnação 
judicial se não for decidida no prazo de 60 dias.

4 — Do indeferimento tácito ou expresso cabe impugnação judicial 
para o Tribunal Administrativo e Fiscal da área da Freguesia, no prazo 
de 60 dias, a contar do indeferimento.

5 — A impugnação judicial depende da prévia dedução da reclamação 
prevista no n.º 2.

Artigo 25.º
Legislação subsidiária

Em tudo quanto não estiver expressamente previsto nestes Regula-
mento são aplicáveis, sucessivamente:

a) O Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais;
b) O Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades 

Intermunicipais;
c) A Lei Geral Tributária;
d) O Regime Jurídico das Autarquias Locais;
e) O Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais;
f) O Código de Procedimento e de Processo Tributário;
g) O Código de Processo Administrativo nos Tribunais Adminis-

trativos;
h) O Código do Procedimento Administrativo;
i) O Código Civil e o código de Processo Civil.

Artigo 26.º
Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor após aprovação pelo órgão de-
liberativo e publicação em edital a afixar no edifício da sede da União das 
Freguesias de Tomar (S. João Baptista) e Santa Maria dos Olivais após 
publicação da sua aprovação na 2.ª série do Diário da República.

Tabela de Taxas e Licenças

ANEXO I

Serviços Administrativos 

(Em euros)

Atestados para apresentação no estrangeiro . . . . . . . . . . . . . 6,00
Atestados, Declarações, Certidões, Confirmações, e Termos 

de Identidade e Justificação Administrativa . . . . . . . . . . . 3,00
Atestados — Fins de RSI e outros equiparados   . . . . . . . . . . Grátis
Certificação de Fotocópias:

Uma certificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
Duas certificações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,50
Três certificações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
A partir da quarta, certificação, inclusive, por cada)   . . . . 2,50

Fotocópias e Impressões:
Por cada página formato A4 (preto e branco)  . . . . . . . . . . 0,10
Por cada página formato A4 (cores)   . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25
Envio de e -mails por página . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50

 ANEXO II

Registo e Licenças de Canídeos e Gatídeos 

(Em euros)

Registo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00
Licenças:

Canídeo de categoria A (companhia)   . . . . . . . . . . . . . . . . 4,40
Canídeo de categoria B (com fins económicos) . . . . . . . . 7,50
Canídeo de categoria C (com fins militares) . . . . . . . . . . . Isento

(Em euros)

Canídeo de categoria D (investigação científica  . . . . . . . . Isento
Canídeo de categoria E (caça) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,50
Canídeo de categoria F (cão -guia)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento
Canídeo de categoria G (potencialmente perigoso) . . . . . . 13,20
Canídeo de categoria H (perigoso) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,20
Gatídeo de categoria I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,10

 ANEXO III

Cedência de Instalações

(por hora) 

(Em euros)

Escolas, Entidades Públicas, Associações e Instituições sem 
fins lucrativos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento

Entidades Privadas e Particulares Individuais:
Durante o horário de expediente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,50
Pós -laboral, durante a semana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,75
Sábados, Domingos e Feriados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
Entidades com Fins Formativos e Educativos   . . . . . . . . . 2,50

 ANEXO IV

Licenciamento de Atividades 

Venda Ambulante de Lotarias:
Licença inicial com emissão de cartão (Anual) . . . . . . . . . 10,00
Renovação de licença. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
Emissão de 2.ª via do cartão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5,00

Arrumador de Automóveis:
Licença inicial com emissão de cartão (Anual) . . . . . . . . . 10,00
Renovação de licença. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
Emissão de 2.ª via do cartão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5,00

Licença Especial de Ruído:
Incluindo publicidade sonora cada 3 dias . . . . . . . . . . . . .  15,00

 ANEXO V

Fundamentação económico -financeira

Emissão de documentos 

tme vh ct tsa

Atestados para apresentação no es-
trangeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75 5,40 1,95 6,00

Atestados, Declaração, Certidões, 
Confirmações e Termos de Iden-
tidade e Justificação Administra-
tiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,33 5,40 1,20 3,00

 Fotocópias e Impressões 

Papel Tinta Desg. 
equip.

Custo 
total

Por cada página A4 (preto e branco) 0,02 0,03 0,10 0,15
Por cada página A4 (cores)  . . . . . . 0,02 0,06 0,17 0,25

 Cedência de Instalações 

tc vh ct tci

Cedência de instalações (por hora). . . 1 5,40 1,10 6,50
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 Licença Atividades Ruidosas de Caráter Temporário 

tc vh ct tci

15,00

 Licença para Venda Ambulante de Lotarias 

tc vh ct tci

10,00

 Licença para Arrumadores de Automóveis 

tc vh ct tci

10,00

 311357718 

 FREGUESIA DE VIMEIRO

Aviso n.º 7223/2018

Homologação da Lista Unitária de Ordenação Final

Procedimento concursal no âmbito do programa
de regularização extraordinária de vínculos

precários, Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro
Em cumprimento do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, torna -se público que a lista unitária de ordenação final 
do procedimento concursal de regularização extraordinária de vínculos 
precários para preenchimento de um posto de trabalho para a carreira 
e categoria de Assistente Técnico, para a constituição de vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado, publicitado na Bolsa de Em-
prego Público código n.º OE201803/0489, foi homologada em reunião de 
Órgão Executivo no dia 10 de maio de 2018, encontrando -se publicitada 
em local visível e público das instalações da Freguesia.

16 de maio de 2018. — O Presidente da Freguesia de Vimeiro, Daniel 
Lourenço Subtil.

311352428 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE VISEU

Aviso n.º 7224/2018

Contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado 

e nomeação do júri do período experimental
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que, após negociação salarial, nos termos 
do artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com todas as alterações 
subsequentes, nomeadamente pelo artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 
de dezembro (Orçamento de Estado para 2015), cujos efeitos de aplica-
ção foram prorrogados pelo disposto no artigo 20.º da Lei n.º 114/2017, 
de 29 de dezembro (Orçamento de Estado para 2018), o Conselho de 
Administração na reunião de 09 de abril de 2018, de acordo com a 
alínea a) do n.º 3, do artigo 6.º, 7.º, 40.º, 45.º, 46.º, 49.º e 50.º do anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 
de 31 de julho, conjugado com o anexo da Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, autorizou a celebração de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para três postos de trabalho, 
para a carreira e categoria de Assistente Operacional, área funcional de 
Operador de Estações Elevatórias de Tratamento ou Depuradoras, com 
efeitos a partir de 1 de junho de 2018, Posição Remuneratória 1.ª, Nível 
Remuneratório 1, com os candidatos posicionados no sexto, sétimo e 
oitavo lugar aprovados no procedimento concursal comum para a con-
tratação de três Assistentes Operacionais, área funcional de Operador 
de Estações Elevatórias de Tratamento ou Depuradoras, cujo aviso de 
abertura foi publicado no Diário da República, 2.ª série, N.º 191, de 04 de 
outubro de 2016: Tiago Mateus Figueiredo, Jorge Fernando Maurício 
Lopes e Raul António Fernandes dos Santos.

Para os efeitos previstos nos artigos 45.º e 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, o Júri do período experimental terá a seguinte composição:

Presidente: Eng.º Nuno Miguel Pereira Martins — Chefe de Divisão 
de Empreitadas e Loteamentos dos Serviços Municipalizados de Água 
e Saneamento de Viseu. Vogais Efetivos: Eng.º Luis Pereira da Costa 
Figueiredo — Técnico Superior dos Serviços Municipalizados de Água 
e Saneamento de Viseu; Eng.º Nestor Nunes Vidal — Técnico Superior 
dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu. Vogais 
Suplentes: Manuel José Lopes Campos — Coordenador Técnico dos 
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu; Rui Pedro 
Monteiro Gomes Cabral da Silva — Assistente Técnico dos Serviços 
Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu.

O Presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 
1.º vogal efetivo.

17 de maio de 2018. — Pelo Presidente do Conselho de Administra-
ção, o Vogal do Conselho de Administração, João Paulo Lopes Gouveia.

311361143 

PARTE I

 COFAC — COOPERATIVA DE FORMAÇÃO 
E ANIMAÇÃO CULTURAL, C. R. L.

Despacho n.º 5323/2018
Considerando que, a requerimento da COFAC — Cooperativa de 

Formação e Animação Cultural, C. R. L., foi apresentado o pedido de 
acreditação prévia do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre 
em Produção e Tecnologias do Som, para a Universidade Lusófona de 
Humanidades e Tecnologias, cujo interesse público é reconhecido pelo 
Decreto -Lei n.º 92/98, de 14 de abril;

Considerando que o mesmo foi instruído, organizado e apreciado, 
nos termos dos artigos 52.º a 57.º, do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 
de março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, 
de 13 de setembro, pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino 
Superior;

Considerando a decisão favorável do Conselho de Administração 
da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior de 10 de 
abril de 2018;

Considerando que a criação do referido ciclo de estudos foi ob-
jeto de registo na Direção -Geral do Ensino Superior com o número 
R/A -Cr 34/2018 de 16 de maio de 2018;

Nos termos dos Estatutos da Universidade Lusófona de Humanidades 
e Tecnologias;

Manda o Presidente da Direção da entidade instituidora da Universi-
dade Lusófona de Humanidades e Tecnologias que se publique a estrutura 
curricular e o plano de estudos do 2.º ciclo em Produção e Tecnologias 
do Som, conforme anexo ao presente despacho.

17 de maio de 2018. — O Presidente da Direção da COFAC — Coo-
perativa de Formação e Animação Cultural, C. R. L., Manuel de Almeida 
Damásio.


